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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001217-32.2013.815.0551 – Comarca de
Remígio/PB
RELATOR:  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Josenildo Gonçalves da Silva
DEFENSORA: Ana Paula Miranda dos Santos
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUTORIA  DE  MATERIALIDADE  INCONTESTES.
PLEITO  PELA  REDUÇÃO  DA  PENA.
ACOLHIMENTO.  DECOTE  DA  AGRAVANTE
CONTIDA  NO  ART.  61,  II,  “f”,  do  CP.
REDIMENSIONAMENTO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

- Entendendo que a pena foi aplicada de forma
exacerbada  e  que  configuraria  bis  in  idem  a
presença da agravante contida do art. 61, II, “f”,
do CP, deve ser a mesma reduzida.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  recurso,
reduzindo a pena.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Remígio/PB, Josenildo Gonçalves da
Silva  e  Maria  José  Felismina  dos  Santos  foram  denunciados  da  seguinte
maneira: o primeiro, como incurso nas sanções do art. 217-A c/c o art. 71 e
226, II, do CP e a segunda, nas sanções do art. 217-A c/c o art. 13, º 2º, do
mesmo estatuto punitivo.

Consta  da  peça  acusatória,  que  “o  ora  denunciado,  na
qualidade de padastro da vítima, teve conjunção carnal com sua enteada de
apenas 12 (doze) anos de idade, com o conhecimento de sua genitora.



                Poder Judiciário
                Tribunal de Justiça da Paraíba
                 Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Em  declarações  prestadas  a  adolescente  Janaína  dos
Santos, nascida em 29 de maio de 2000, informou que os abusos ocorreram
desde  que  tinha  08  (oito)  anos  de  idade,  com  o  conhecimento  de  sua
genitora, sendo que a última relação ocorreu em dezembro de 2012”.

Ultimada  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  alegações
finais  pelas  partes  (fls.  105-112  e  117-119),  a  juíza  a  quo julgou
parcialmente procedente a denúncia, absolvendo Maria José Felismina dos
Santos, das imputações que lhe eram atribuídas nos termos do art. 386, V, do
CPP e condenando Josenildo Gonçalves da Silva, nas penas do art. 217-A c/c
o art. 71, ambos do CP, aplicando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base
em 10 (dez) anos. Aplicou a agravante do art. 61, “f” CP, elevando a pena em
04 (quatro) meses, ficando 10 (dez) anos e 04 (quatro) meses. Na 3ª fase,
aumentou a pena em ½, considerando os termos do art.  226,  II,  do CP,
tornando, 15 (quinze) anos e 08 (oito) meses. Por fim, aplicou a continuidade
delitiva e, tendo em vista que os estupros ocorreram por 04 (quatro) anos,
inclusive terminando com gravidez, elevou a pena em ½, perfazendo, ao final,
23 (vinte e três) anos e 15 (quinze) dias de reclusão, a ser cumprido em
regime fechado.  

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a
esta  Superior  Instância,  pugnando,  em  seu  petitório,  pela  reforma  da
sentença, no sentido de reduzir a pena imposta, por considerá-la exacerbada,
bem como pela magistrada não ter considerado a atenuante da confissão.
Pede, ainda,  que o regime prisional seja o “inicialmente” fechado (fls. 132;
136-141). 

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  142-147),
seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça,
que, em parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 153-159).

É o relatório.

VOTO

De  início,  cumpre-me  esclarecer,  que  as  provas  da
materialidade  e  da  autoria  são  incontestes,  tanto  que  sequer  foram
questionadas  em  sede  recursal,  limitando-se  o  recorrente  a  pleitear  pela
redução da pena.

A materialidade resta devidamente comprovada por meio
do Laudo Sexológico – Conjunção Carnal (fls. 09).
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A autoria, da mesma forma,  é indubitável, conforme se
depreende das declarações da vítima prestadas na esfera policial (fls. 07) e
ratificadas em juízo (conforme mídia de fls. 63).

Vejamos:

“(...)  QUE  há  quatro  anos  é  vítima  de  abuso
sexual  do  seu  padrasto;  QUE  seu  padrasto  a
primeira vez que ele lhe abusou, quando tinha
oito anos, chamou a vítima para colher jatobá;
QUE ao chegar perto da árvore o acusado tirou
suas calças e começou a agarrar a vítima e disse
que se esta não fizesse o que ele mandava ele a
pegaria a força; (...)”.

- DA APLICAÇÃO DA PENA

No que tange ao pedido de reduzir a pena, tenho que ele
deve ser acolhido.

A  pena-base  restou  exasperada  de  forma  demasiada,
consoante se denota das circunstâncias judiciais sopesadas, motivo pelo qual
a reduzo.

Na 2ª fase, excluo a agravante contida no art. 61, II, “f”,
do  CP  (com  abuso  de  autoridade  ou  prevalecendo-se  de  relações  domésticas,  de
coabitação  ou  de  hospitalidade,  ou  com  violência  contra  a  mulher  na  forma  da  lei
específica), para evitar bis in idem com relação a causa de aumento contida no
art. 226, II, do CP.

Por  fim,  reduzo  a  fração  pela  continuidade  delitiva,  por
entender que seja suficiente o quantum de ¼.

Assim, passo a nova dosimetria:

Na 1ª fase, mantenho a análise procedida pelo magistrado
de  1º  grau,  fixando  a  pena  base  em  09  (nove)  anos.  Não  havendo
atenuantes/agravantes,  passou  para  3ª  fase,  aumentando  a  pena  em ½,
considerando os termos do art. 226, II, do CP, tornando, 13 (treze) anos e 06
(seis) meses. Por fim, aplico a continuidade delitiva, elevando a pena em 1/4,
perfazendo, ao final, 16 (dezesseis) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze)
dias de reclusão, a ser cumprido em regime, inicialmente, fechado.  

Pelo exposto, dou provimento ao recurso.
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É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. Marcos William
de Oliveira, Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara  Criminal  do  Tribunal  de Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 19 (dezenove) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 24 de março do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
- Juiz de Direito convocado -
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